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PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de Recurso Eleitoral aviado por Amanda Collodete 
do Nascimento em face da sentença proferida pelo Juízo da 15ª ZE/MT, 
que indeferiu o pedido de registro de candidatura da recorrente, em 
razão da ausência de quitação eleitoral.

De acordo com a sentença atacada, a recorrente, candidata 
ao  cargo  de  vereador  nas  eleições  de  2008,  teve  suas  contas  de 
campanha atinente ao pleito daquele ano julgadas como não prestadas 
nos autos do processo nº 81-69.2012, impedindo-a de obter certidão 
de quitação eleitoral, conforme se infere da sentença de ff. 27/28.

Em suas razões recursais, afirma a recorrente que sanou a 
irregularidade apontada.  Nesse passo, aduz que a última orientação 
jurisprudencial do c. TSE é no sentido de que a mera apresentação 
das contas de campanha basta para a obtenção da certidão de quitação 
eleitoral, conforme consta da literalidade  do  §7º do artigo 11 da 
Lei 9.504/97.
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Logo, entende a recorrente que está quite com a Justiça 
Eleitoral,  vez  que,  ainda  que  extemporaneamente,  apresentou  sua 
contabilidade de campanha.

É a síntese do essencial. Segue Parecer Ministerial.

A disposição do inciso VI do §1º do artigo 11 da Lei nº 
9.504/97  é  clara  ao  exigir  certidão  de  quitação  eleitoral como 
requisito para efeitos de registro de candidatura:

“Art. 11. (...)
§ 1º  O pedido de registro deve ser  instruído com os 
seguintes documentos:
(...)

VI - certidão de quitação eleitoral” - grifo próprio.

Consoante disposto no §7º do dispositivo da citada lei 
ordinária, cinco são os pressupostos para a obtenção de quitação 
eleitoral, dentre os quais se insere a apresentação de prestação de 
contas de campanha eleitoral.

“§  7o A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 
exclusivamente  a  plenitude  do  gozo  dos  direitos 
políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a 
convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os 
trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas 
aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça 
Eleitoral e não remitidas, e  a apresentação de contas 
de campanha eleitoral.” - grifo próprio

Fácil concluir, por inferência lógica, que a ausência de 
apresentação de prestação de contas de campanha perante essa Justiça 
Especial constitui óbice para a obtenção de certidão de quitação 
eleitoral e, por conseqüência, de registro de candidatura.
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A Resolução TSE nº 22.715/2008, em seu art. 42, inciso I, 
cuidou de prever, expressamente, os efeitos decorrentes da decisão 
que julga não prestadas as contas de campanha.

“Art.  42.  A  decisão  que  julgar  as  contas  eleitorais 
como não prestadas, implicará:
I – ao candidato, o impedimento de obter a certidão de
quitação eleitoral durante o curso do mandato ao qual 
concorreu;” - grifo próprio

Ao omitir-se quanto à prestação de contas de sua campanha 
nas eleições de 2008, a recorrente ficou impedida de obter certidão 
de quitação eleitoral durante o curso do mandato eletivo ao qual 
concorreu (legislatura 2009-2012), fato OBSTATIVO do deferimento do 
pedido de registro de sua candidatura.

Conforme pacífica jurisprudência do c. Tribunal Superior 
Eleitoral,  a  decisão  que  julga como  não  prestadas  as  contas  do 
candidato negligente ou desleixado importa na negativa de certidão 
de quitação eleitoral.

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  DECISÃO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
2008.  CONSIDERADAS NÃO PRESTADAS.  TRÂNSITO EM JULGADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 
182/STJ.
1. (...)
2.  Contas  julgadas  como  não  prestadas  impedem  a 
obtenção da quitação eleitoral.
3. Agravo regimental desprovido.” - grifo próprio (ED-
REsp nº 456317, Relator Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO 
DE OLIVEIRA, Publicado em Sessão, Data 03.11.2010)
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Eventual deferimento do presente pedido de registro de 
candidatura implicaria no esvaziamento da norma, vez que o candidato 
não-eleito somente prestaria contas quando bem entendesse ou quando 
pudesse extrair disso algum resultado útil. No caso dos autos, a 
recorrente apresentou sua contabilidade de campanha, repito, com o 
único propósito de tentar obter a certidão de quitação eleitoral.

Diante do exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL opina 
pelo DESPROVIMENTO do recurso. 

Cuiabá/MT, 27 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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